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DECRETO (P) N9 0225 de 26 de janeiro de 1982 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, ftem 11, 
do Deceto-Lei nQ 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar o Sociólogo José Carlos Mendes Jac­
coud, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Munici­
pal, investido do Cargo de DAS-2, para responder acumulati­
vamente, pelo Expediente da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação do Governo deste Território, durante o impedi­
mento do respectivo titular, no perfodo de 31.01 a 06.02.82. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 26 de janeiro de 
1982, 939 da República e 39º da Criação do Território Federal 
do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (E) N9 006 de 28 de janeiro de 1982 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art igo 18, Item 11, 
do Decreto-Lei nQ 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Tornar sem efeito a publicação do convênio nQ 
001 /82-PROG, datado de 04 de janeiro de 1982, efetuada no 
Diário Oficial do Território nQ 3591, de 18 de dezembro de 
1981. 

Secretário de Educação e Cult ura 
Profª. Ann i e Viann a da Costa 

Secretário de Agri cul t ura 
Dr. Genésio Ca rdoso do Nascimento 

Secretário de Se guranç a PÚblica 
Dr. José de Ar i mat héa Ver net Cavalcanti 

Secre tário de SaÚde 
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Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 28 de janeiro de 
1982, 939 da República e 399 da Criação do Território Federal 
do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONVf:NIO N9 003/82-PROG 

CONVtNIO QUE CELEBRAM O GO VER NO DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ E A JUNTA COMERCIAL 
DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ, VISANDO TRANS­
FERtNCIA DE RECURSOS PARA O FUNCIONAMENTO 
DESTE ÓRGÃO DE DELIBERAÇÃO COLETIVA. 

Aos dezenove (19) dias do mês de janeiro do ano de hum 
mil novecentos e oitenta e dois (1982), em Macapá, Território • 
Federal do Amapá, o Governo do Território Federal do 
Amapá, representado neste ato pelo Excelentrssimo Senhor 
Goverandor, Comandante Annibal Barcellos, a seguir desig­
nado simplesmente GOVERNO e a Junta Comercial do Terri­
tório Federal do Amapá, neste ato representada por seu Pre­
sidente, Excelentfssimo Senhor Abdallah Houat, doravante 
designada JUCAP, resolvem de comum acordo firmar o pre­
sente Convênio, conforme Cláusulas e Condições seguintes: 

Cláusula Primeira - FUNDAMENTO LEGAL: O presente 
Convênio foi elaborado com fundamento no que preceitua o 
item XVII, do artigo 18, do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de ja­
neiro de 1969, combinado com o que dispõe o artigo 19 do 
Decreto (E) nº 034, de 30.10.1 975. 

Cláusula Segunda- OBJETIVO: Este Convênio objetiva a 
transferência de recursos para a tender a despesa com o Pes­
soal Civil - Vencimentos e Vantagens Fixas e Contribuições 
de Previdência Social da JUCAP, conforme Plano de Aplica­
ção aprovado pelo Governo, parte integrante e inseparável 
deste Termo. 
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Cláusula Terceira - OBRIGAÇÓES: 

I - DO GOVERNO: 

a) - Transferir à JUCAP os recursos necessários, na or­
dem de Cr$ 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil 
cruzeiros) para atender os objetivos e as finalidades previs­
tas na Cláusula Segunda deste instrumento. 

11 - DA JUCAP: 

a) - Aplicar os recursos oriundos deste instrumento con­
soante demonstração incerta no Plano de Aplicação apro­
vado pelo Governo. 

b)- Trimestralmente prestar contas dos recursos recebi­
dos ante a Secretaria de Finanças do Governo. 

Cláusula Quarta- DOTAÇÃO: A despesa decorrente da 
assinatura deste Convênio, no valor de Cr$ 12.500.000,00 
(doze milhões e quinhentos mil cruzeiros), deverá ser reali­
zada pela JUCAP, conforme Plano de Aplicação Anexo, cuja 
fonte de recurso é oriunda do Fundo de Participação dos Es­
tados, Distrito Federal e Territórios, programa 03090402-005, 
Categoria Econômica 4.1.3.0-07, conforme Nota L · 'qnho 
n9 171 / 82, de 26 de janeiro de 1982. 

Cláusula Quinta - LIBERAÇÃO DE RECURSOS: ú 
curso destinado a execução deste Convênio será liberaau 
em duas Parcelas, sendo a primei ra no valor de Cr$ 
6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil cruzeiros) após a 
assinatura deste Convênio e a Segunda, no valor de Cr$ 
6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros) em julho do corrente 
exercício. 

Cláusula Sexta - AL TERAÇÓES: O presente Convênio 
poderá ser alterado através de aditamento, para o fiel cum­
primento dos motivos que lhe deram origem. 

Cláusula Sétima- VIG~NCIA: O presente instrumento vi­
girá a partir de 01 de janeiro a 31 de dezembro d'o ano de 

, hum mil novecentos e oitenta e dois (1982). 

Cláusula Oitava - RESCISÃO: A inobservância de qual­
quer Cláusula, condição ou obrigação do presente Convênio, 
bem como por motivos de conveniência administrativa ou 
por acordo entre as partes convenentes, provocará sua ime­
diata rescisão, independentemente de notificação ou interpe­
lação judicial. 

Cláusula Nona - FORO: Para dirimir quaisquer dúvidas 
surgidas em consequência do não cumprimento deste instru­
mento, de comum acordo, as partes interessadas elegem o 
Foro da Comarca de Macapá, Capital do Território Federal 
do Amapá, com exclusão de qualquer outro por mais privile­
giado que seja. 

E, para firmeza e validade do que íicou Gstlpulado, 

lavrou-::;e o presente termo que, depois de lido e achao o con­
forme vai assinado pelas partes convenentes, em cinco (05) 
vias de igual teor e forma, para o mesmo fim na presença das 
testemunhas abaixo nomeadas. 

Macapá, 19 de janeiro de 1982. 

ANNIBAL BARCfLLOS 
Governo 

ABDALLAH HOUAT 
JUCAP 

TESTEMUNHAS: 

Marília Cavalcanti 
Maria de Nazaré Rodrigues Botelho 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

JUNTA COMERCIAL DO TERRITÓRIO FEDERAL DO 
AMAPÁ 

Visto: 
Annibal Barcellos 

Governador 

PLANO DE APLICAÇÃO DO CONV~NIO N9 003/82-PROG. 

Especificação 

Pessoal Civil e Erwargos Sociais 

Total 

Macapá, 19 de janeiro de 1982. 

ABDALLAH HOUAT 
Presidente-JUCAP 

Valor - Cr$ 

12.500.000,00 

12.500.000,00 

MAR[LIA COSTA LIMA .CAVALCANTI 
Secretária Gerai-JUCAP 

DIARIO OFICIAL 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL 

Território Federal do Amap6 
Diretor 

Pedro Aur611o Penha TavarH 

r-------------------------------------------------~ r-------------------------------------------------------------------------~ ORIGINAIS 

* 01 texto• envladoa 411 publlcaçto deverto ser datilografa­
doe e acompanhado• de olfclo ou memorando. 

*O Dlirlo Oficial do T.F. do Amapi podertaer encontrado 
para leitura n11 RtpreNntaç6ea do Governo do Amapi 
em Braallla/DF e Ber•m/Eatado do ParA. 

ATENDIMENTO 

Hortrlo: Ou 07:30 u 12:00 

Ou 14:00 U 17:30 hof'U. 

PREÇOS - PUBLIC'AÇOES 

* Publlcaçto- centlmetro de coluna ................. Cr$ 200,00 

PREÇOS- ASSINATURAS 

• Macap6 ... ......... .. ...................................... Cr$ 2.532,00 

• Outru Cidadel ....................................... Cr$ 4.050,00 

• As assinaturas sAo semestrais e venclvela em 30 de Ju­
nho e 31 de dezembro. 

Preço do Exemplar ... . . .. .......... . ............ Crt 22,00 
Número atruado ....... .... .. •J .. .. .. ........... Crt 45,00 
Número atruado em outru cldadtt ..... Crt 75,00 
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m$nto de lmprenN Oflolal Cio T.,. elo Am1p6, at6 I dlu 
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DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL * Rui CAndldo Mendn * MICIJ)i Tlrritórlo Flderal do Amap" * TeltfOnlt lt1·<4040 * "-mtll t71. 177 • 1711 
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ASPLAN- ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA SECRETA- das nos objetivos da associação. 

RIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO DO TERRI- b) _ organizar e promover ?ttividades desportivas, con-
TÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ cursos literários e artrsticos, festivais, torneios internos e in-

ESTATUTO SOCIAL clusive, com participação de membros de associação congê­
neres e realizar outra!' oromoções que concorrem para a for-

CAPITULO I mação e desenvolvimento da livre comoetição decorosa, 
DA ASSOCIAÇÃO, SUA NATUREZA, SEDE E FORO bem como para o aperfeiçoamento ffsico e rnental dos partici­

Art. 19 - A Associação dos Servidores da Secretaria 
de Planejamento e Coordenação, daqui em diante denomi­
nada de ASPLAN, fundada em 22 de dezembro de 1981, é 
uma Sociedade. Civil, sem fins lucrativos, com sede e ft'>ro 
na cidade de Macapá, capital do Teritório Federal do Amapá, 
que congrega os servidores da referida Secretaria e seus fa­
miliares, para fins sociais. 

Art. 29- Os sócios não respondem, subsidiária ou solida­
riamente , pelas obrigações contraídas pela ASPLAN. 

Art. 39 - A ASPLAN terá duração indeterminada, regen­
do-se doravante por este Estatuto e pela Legislação em vi­
gor. 

Art. 49- As atividades da ASPLAN .serão exercidas 
na cidade de Macapá, capital do Território Federal do 
Amapá, podendo estender-se a qualquer ·parte do Território 
Nacional. 

Ar!. 59 - A ASPLAN poderá, a qualguer tempo, manter 
intercâmbio e relações com Associações congêneres, insti­
tuições públicas e privadas ou quaisquer outras entidades, 
com vistas ao cumprimento de suas finalidades 

Art. 69- A ASPLAN não dividirá sua soberania com qual-
quer congênere e nem se subordinará a outra associação. 

Art. 7 ' - A ASPLAN funcionará dentro da mais estrita 
observação à Constituição Federal e às Leis do Pafs, aos 
princfpios democráticos e ao acatamento às autoridades le­
galmente constituídas, não participando de qualquer ativi­
dade de caráter polftico-partidário , religioso, ou racial ex­
ceto as simples manifestações de confraternização. 

Art. 89 - A ASPLAN não distribuirá, a qualquer trtulo, lu­
cros, bonificações ou vantagens a seus dirigentes, destinan­
do-se toda a sua receita à aplicação integral no desenvoMmen~ 
to de suas finalidades sociais e patrimoniais. 

Art. 99 - Os cargos eletivos da ASPLAN não serão remu­
nerados, nem acumular-se-ão com as atividades passrveis 
de remuneração legalmente permitidas, para o desempenho 
das atividades da associação. 

CAPITULO 11 

DA ASSOCIAÇÃO E SE SEUS OBJETIVOS 

Art. 109 - São objetivos da ASPLAN: 

a) - promover a união e o congraçamento de todos os 
servidores da Secretaria de Planejamento e Coordenação, e 
seus raspectivos famil iares, pela integração voluntária e par­
ticipativa destes, e elevação de sua qualidade de vida. 

b) - propriciar o bem-estar e o lazer para seus associa­
dos, pela promoção e incentivos às atividades sociais, re­
creativas e culturais, estimulando-os principalmente às práti­
cas desportivas em geral , com vistas ao aprimoramento de 
sua saúde trsica e mental. 

c) - est imular a colaboração reciproca amizade e o 
convfvio em famflia, entre seus associados. 

d)- promover a divulgação e aculturação das artes, das 
ciências e das letras e incentivar, por todos os meios, o ci­
vismo e o desenvolvimento moral e cultural de seus associa­
dos. 

CAPITULO 111 

DA ASSOCIAÇÃO E A EXECUÇÃO DE SEUS OBJE­
TIVOS 

Art. 119 - Para alcançar os seus objetivos são metas da 
ASPLAN: 

a) - organizar e manter Clube com sedes social e cam­
pestre , onde se agluti'narão seus associados e respectivos fa­
miliares, para o desenvolvimento das atividades sociais, re­
creativas, culturais, desportivas, de lazer e bem-estar, defini-

pantes. 

c) - organizar e manter equipes próprias nas diversas 
modalidades desportivas, preparando-as técnicas e psicolo­
gicamente , para a defesa da ASPLAN, nas competições em 
que participarem. 

d)- Instalar e manter campos e quadras esportivas, pisci­
nas, salões de jogos, bar e restaurante. para atendimento de 
·seus associados. 

e) - desenvolver relações de intercâmbio com associa­
ções, entidades fi lantrópicas, sociais e quaisquer outras ins­
tituições, para o desenvolvimento de suas atividades. 

f) - divulgar a todos os sócios, e publicamente, os pro­
gramas sociais e as atividades em geral da associação. inclu­
sive as solenidades e eventos que sejam de interesse pú­
blico. 

g) - distribuir convites para autoridades e pessoas, pa ra 
participarem, como convidados, de eventos e solenidades 
promovidas pela associação. 

h) - promover a realização de cursos, reuniões e encon­
tros, relacionados com as atividades da associação ou vqlta­
dos para o intercâmbio social. 

CAPITULO IV 

DA ASSOCIAÇÃO E SEU QUADRO SOCIAL 

Art. 129 - Sati sfeitos os requisitos da associação , dela 
poderão participar como sócios, quaisquer pessoas trsicas, 
sem distinção de sexo, nacionalidade, cor ou credo, e inclu­
sive pessoas jurfdicas. 

Art. 139 - São as seguintes as categorias sociais da AS 
PLAN: 

a) Fundadores 

b) Efetivos 

c) Dependentes 

d) Honorários 

e) Beneméritos 

Art. 14ç - São Fundadores, aqueles que compareceram 
na Assembléia do dia 22 de dezembro de 1981, em que ficou 
decidida a criação da ASPLAN, registrada no Livro no 01 . de 
Atas da associação. 

Art. 159 - Serão Efetivos. aqueles que na qualidade 
de servidor da Secretaria de Planejamento e Coordenação. 
tenham a sua admissão e matrícula devidamente instrufda e 
aprovada pela Diretoria da ASPLAN. 
Art. 169- Serão Oependentes os que vivam às &xpensas do só­
cio fundador ou efetivo , e tenham seu ped ido de admissão e 
matrfcula aprovados pela Diretoria da ASPLAN. 

Art. 179- Serão Honorários aqueles que. indicados pela 
Diretoria da ASPLAN, aprovados por um mfnimo de 50% 
(cinquenta por cento) dos sócios fundadores e efetivos,pre­
sentes à Assembléia especialmentE: convocada para esse 
fim, enquadrem-se nos seguintes casos: 

a) - os sócios efetivos e fundadores, que tenham pres­
tado relevantes serviços à Associação. 

b) - as pessoas não associadas a ASPLAN,que tenham 
prestado se rviços essencialmente re levantes, recon hecidos 
pela Associação. 

Parágrafo Único - São Sócios Honorários da ASPLAN o 
Presidente da República, o Ministro de Estado do Interior. O 
Governador do Território Federa l do Amapá , o Prefeito de 
Macapá, e o Secretário de Planejamento e Coordenação. 

Art. 189- Serão Beneméritos aqueles que, ind icados pela 
Diretoria da ASPLAN e aprovados por um mfnimo de 50% 
(cinquenta por cento) dos sócios fundadores e efetivos. pre­
sentes à reunião especialmente convocada para esse fim, 
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enquadrem-se. no seguinte caso: 

a)- os sócios ou pessoas ffsicas e jurfdicas não associa­
das a ASPLAN que tenham contribuído financeiramente, 
com importância considerável, em beneffcio da Associação. 

CAPITULO V 

DA ASSOCIAÇÃO E DOS DIREITOS DOS SÓCIOS 

Art. 199 - São direitos dos Sócios Fundadores e Efetivos, 
quando quites com a ASPLAN e em pleno gozo dos direitos 
sociais: 

a) frequentar as sedes social e campestre da .ASPLAN,. 
participar de todas as atividades e utilizar-se dos serviços 
prestados pela associação. 

b) - t9mar partes nas Assembléias Gerais, podendo 
propor, debater e votar as matérias em pauta, observadas as 
normas de procedimentos da associação. 

c) votar e ser votado para qualquer cargo eletivo da Di­
retoria da ASPLAN. 

d) req uerer à Diretoria, a convocação da Assembléia 
Geral Extraordinária de acordo com os artigos 37 e 44 deste 
Estatuto. 

e) representar, por escrito, à Diretoria, contra qualquer 
ato que se reporte lesivo, aos in,, r9~s::s da ASPLAN e aos 
seus direitos. 

f) recorrer das penalidades impostas, previstas neste Es­
tatuto.>. 

g) propor a admissão de sócios dependentes, satisfeitos 
os requisitos do artigo 17, deste Estatuto. 

h) representar a ASPLAN, mediante indicação seletiva, 
defendendo-a em competições ou quaisquer outros eventos 
inclufdos nas atividades da Associação. 

i) solicitar sua exoneração quando quite com a associa­
ção e em gozo dos direitos sociais. 

Parágrafo Único - Os direitos dos sócios são pessoais e 
intransferfveis. 

Art. 20 - São direitos dos Sócios Dependentes os mes­
mos dos sócios fundadores e efetivos, exceto os previstos 
nos ftens "b", "c", "d", "e", e "f" do artigo 19. 

Art. 21 - Os sócios honorários poderão frequentar a 
sede social, tomar parte nas promoções realizadas pela As­
sociação como convidado, e nas Assembléias sem direito a 
voto. e receber comunicações expressas sobre eventos e so­
lenidades da ASPLAN. 

Art. 22- Os Sócios Honorários, quando Sócios Fundado­
res e Efetivos, tem os mesmos direitos destes e caso con­
trário, gozam além do previsto no artigo anterior, dos direitos 
do uso desses tftulos, conferidos como honrarias. 

CAPITULO VI 

DA ASSOCIAÇÃO E OS DEVERES DOS SÓCIOS 

Art. 23 - São deveres de todos os sócios da ASPLAN: 

a) cumprir todas as normas e reg ulamentos da ASPLAN 
inclusive resoluções, instruções e decisões da Assembléia 
Geral e da Diretoria; 

h) - sat i sfazer pontualmente as mensalidades cor­
respondentes às necessidades de manutenção da Associa­
ção e à formação do seu patrimôn io social; 

c) divulgar o espfrito associativo da ASPLAN e zelar pelo 
seu conceito e de seus associados; 

d) participar com assiduidade das reuniões e Assem­
bléias Gerais convocadas, ressalvando-se as limitações pre· 
vistas neste intrumento; 

e) assumir os cargos para os quais foram eleitos e em­
possados, desempenhando-os com responsabilidade, pro­
bidade e impessoalidade; 

f) respeitar as Leis e acatar as autoridades legalmente 
constitui das; 

g) colaborar com a Diretoria da ASPLAN, em tudo que 
lhe for possfvel; 

h) atualizar permanentemente seu pontuário social, indi-

cando as alterações no mesmo; 

i) não fazer pronunciamento público ou assumir com­
promissos em nome da ASPLAN, ressalvado f>,_, por delega­
ção da Diretoria, através das formal idades legais; 

j) indenizar a ASPLAN de todo e qualquer preju fzo que 
eventualmente tenha ocasionado; 

I) contribuir para o seu aperfeiçoamento e o da Asso­
ciação. 

CAPITULO Vil 

DA ASSOCIAÇÃO E AS PENALIDADES 

Art. 24 - Os Sócios da ASPLAN estão sujeitos às seguin-
tes penalidades: 

I - advertência verbal; 

11- advertência por escrito; 

111 - suspensão de 3 a 6 meses; e 

IV - eliminacão. 

Art. 25 - As penas de Advertência Verval ou por Escrito 
serão aplicáveis sempre em caráter reservado, para os trans­
gressores primários que cometam faltas de pequena impor­
tância, assim julgadas pela Diretoria, e nas faltas em que não 
sejam previstas outras penalidades. 

Art. 26 - As penas de Suspensão serão aplicáveis 
quando ocorrer qualquer dos seguintes casos: 

a)- reicidência das faltas já punidas com advertência 
verbal ou por escrito; 

b)- desobediência ostensiva às normas e regulamentos 
da ASPLAN, durante reuniões, Assembléias e manifestações 
solenes; 

c) - promover ou provocar conscientemente, discórd ia, 
desordens, atritos ou desentendimentos entre os sócios ou 
no recinto da associação, bem como induzir outros sócios a 
a fazê-lo; 

d) - indispor Diretores da ASPLAN contra as autoridades 
legalmente constituídas, ou estas com os Diretores; 

e) - atentar contra o bom conceito da ASPLAN dentro e 
fora das sedes, desrespeitar qualquer representante inves­
tido em cargos da Diretoria ou demais funcionários da asso­
ciação, no exercfcio de seus deveres; 

f) - atrasar, justificadamente , mais de 03 (três) paga­
mentos, a que está obrigado a contribui r mensalmente, 
para a manutenção da associação e formação de seu patri­
mônio social. 

Parágrafo Único - Os Sócios suspensos não ficam isen­
tos dos deveres previstos no ftem "b" do artigo 23, sendo 
impedidos temporáriamente de todos os direitos previstos 
no artigo 19, ressalvados os ftens "e" e "f", deste artigo· 

Art. 27 - A pena de eliminação será aplicável ao sócio 
que: 

a) reincidir, por mais de uma vez em falta já punida com 
suspensão; 

b) seja considerado culpado por irregularidade co-
metidas no exercfcio de cargos da Diretoria, em decisão ho­
mologada pela Assembléia Geral; 

c) for condenado, jud icialmente, em última instância por 
crimes previstos no Código Penal Brasileiro , 

d) ser autor ou fazer divulgação injuriosa à ASPLAN e 
seus Diretores em exercício, por questão de ordem adminis­
trativa; 

e) patrocine causa ou concorra para o descrédito pú­
blico da ASPLAN; 

f) tenha má conduta como associado, . prestar declara­
ções falsas ou usar comprovantes falsos da associação em 
beneficios próprios; 

g) recusar-se a pagar indenizações reconhecidas e de­
vidas à associação, pelos prejuízos materiais ou financeiros 
que lhe tenha causado. 

Parágrafo Único- Todos os direitos e prerrogativas 
do sócio eliminado cessarão imediatamente e de forma ab-
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Fu~~t. 28 - As penalidades de adve~tência verbal e P?r es-
1 critc serão aplicadas por qualquer D1retor em exercfc1o, ad 

rete'rendum da Diretoria, com direito de recurso à mesma no 
prazo de 15 dias. 

Art. 29~As penalidades de suspensão serão aplicadas 
pelo Presidente em exercicio da ASPLAN, ou seu substituto 
legal, em processo instruido formalmentE e relatado pelo Di­
retor proponente da suspensão, sendo homologado e deci­
dida em reunião ordinária da Diretoria, com recurso a esta,. 
no prazo de 15 dias. 

Art. 30 - As penalidades de eliminação serão decididas 
pela Assembléia Geral, especialmente convocada para esse 
fim, em pro.:esso instruido formalmente e relatado por um 
membro indicado pela Diretoria, cabendo o recu rso à Assem­
bléia Geral , no prazo de 30 dias. 

Art. 31 -~de competência da Assembléia Geral a aplica­
ção de qualquer penalidade quando os infratores forem 
membros da Diretoria, Sócios Honorários e Sócios Bene­
méritos. 

Art. 32 - Será nula a penalidade de suspensão e elimina­
ção, se o sócio sujeito à mesma não tiver sido ouvido em au­
diência prévia, ou defendido os direitos por escrito, antes da 
decisão peta penalidade. 

Art. 33-0s recu rsos recebidos para as penalidades já 
aplicadas não terá qualquer efeito suspensivo da punição, 
ressalvando-se quando julgados procedentes. 

Art. 34 - Todas as decisões relativas à aplicação de pe­
nalidades, interposição de recursos ou sua anulação de­
verão, obrigatoriamente, constar de Atas das reuniões pro­
movidas para esse fim. 

CAPITULO VIII 
DA ASSOCIAÇÃO E SUA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 35 - A ASPLAN tem os seguintes poderes sociais e 
administrativos: 

a) a Assembléia Geral 

b) a Diretoria 

c) o Conselho Fiscal 

SEÇÃO I 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Art. :36- A Assembléia Geral poder supremo da ASPLAN 
é constitufda pelos sócios fundadores e efetivos em pleno 
gozo dos seus ir<Jitos sociais e quites com a associação. 

Parágrafo Único - As decisões .:la .l\ssembléia Geral são 
soberanas. ressalvando-se os casos em que •contrariem este 
Estatuto e Legislação em vigor. 

Art . 37 - Cada Sócio fundador vu efetivo com direito a 
particular da Assembléia Geral tem direito a um voto, não 
sendo permitido o voto por procuração. 

Art. 38- A Assembléia Geral quando não exigido quorum 
especifico, será reunida. em primeira convocação, com um 
mlnimo de 50% (cinquenta por cento) dos sócios fundadores 
e efetivos com direito a voto, e em segunda convocação, uma 
hora depois, com pelo menos 10% dos sócios. 

Art. 39 - As decisões da Assembléia Geral serão toma­
das pela soma da maioria de votos dos associados presl3n­
tes, que tenham assinado a sua frequência em livro especi­
fico, sendo a votação realizada segundo as normas de proce­
dimentos baixados nesse sentido. 

Art 40 Compete à Assembléia Geral ASPLAN: 

a) aprovar os Estatutos da ASPLAN e suas altera­
ções; 

b) eleger e dar posse aos membros da Diretoria eleitos; 

c) eleger os membros do Conselho Fiscal e seus suplen­
tes; 

d) eleger, por motivo da ocorrência de vagas na Direto­
ria, em reunião extraordinária, os novos membros para ocu­
pá- las. 

e) examinar a documentação, debater e aprovar as con­
~s e relatórios da Diretoria e os pareceres do Conselho Fiscal, 

bem como aprovar as Tabelas Financeiras, relativas à jÓias e 
mensalidades. 

f) aprovar o Orçamento Programa da ASPLAN, em cada 
exercício; 

g) autorizar a alienação ou gravação de bens imóveis da 
ASPLAN; 

h) aprovar a dissolução da ASPLAN, determinando a 
destinação de seus bens patrimoniais; 

i) aplicar e homologar as penalidades previstas no artigo 
30 e 31 e decidir sobre os recu rsos propostos. 

Art. 41 - As reuniões da Assembléia Geral serão realiza­
das ordinariamente: 

a) - na segunda quinzena do mês de dezembro, a cada 
dois anos, para eleger a Diretoria, dar posse aos Diretores e 
eleger os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes; 

b)- na primeira quinzena do mês de janeiro para aprova­
ção do Orçamento-Programa do exercfcio; 

c)- na segunda quinzena do mês de março para aprovar 
as contas da Diretoria, examinar e aprovar o Balanço Anual 
do Exerc!cio anterior e parecer do Conselho Fiscal, bem as­
sim tratar de outros assuntos constantes na pauta da sessão; 

Art. 42 - A Assembléia Geral será convoceda extraordi­
nariamente, sempre que seja necessário o tratamento de as­
suntos de sua competência, ou natureza especial, não abran­
gidos na área de atribuições da Diretoria. 

Parágrafo Único - Na Assembléia Geral Extraordinária 
somente serão discutidos e decididos os assuntos constan­
tes na pauta da sessão. 

Art. 43 - A Assembléia Geral Ordinária será convocada 
pelo Presidente da ASPLAN, devendo o ato convocatório ser 
expedido com antecedência de 1 O (dez) dias, publicado 
nos veiculas de comunicação falada e escrita da cidade de 
Macapá, capital do Território Federal do Amapá. 

Art. 44 - A Assembléia Geral Extraordinária será convo­
cada pelo Presidente da ASPLAN ou por requerimento de 
pelo menos 5% (cinco por cento) dos sócios com direito a 
voto, sendo sua divulgação feita de acordo com o previsto no 
artigo anterior, no mesmo prazo de antecedência. 

SEÇÃO 11 

DA DIRETORIA 

Art. 45 - A Diretoria da ASPLAN, representa o poder exe­
cutivo da Associação, sendo constitu!da pelos seguintes 
membros: 

I - Presidente 

11 - Vice-Presidente 

111 - Secretário Geral 
IV - 19 Secretário 
V Tesoureiro Geral 
VI - 19 Tesoureiro 
VIl - Diretor Social 
VIII - Diretor Esportivo 

IX - Diretor de Relações Públicas 

Parágrafo único - O manda~o de Diretoria eleita e em­
possada será de dois (02) anof,, iniciando-se em 19 de ja­
neiro, encerrando-se a 31 de dezembro do ano seguinte ao 
da eleição. 

Art. 46·· -Todos os cargos da Diretoria serão eleitos pela 
livre escolha dos aSSÓciados, em votação direta e secreta. 

Art. 47 -A eleição da Diretoria será realizada e apurada 
na Segunda Quinzena do mês de novembro, a cada dois 
anos, devendo os candidatos constarem de chapas eleitorais 
devidamente registradas na Secretaria da ASPLAN. 

Parágrafo Único - A Diretoria eleita terá os nomes de 
seus componentes homologados e será empossada, bienal­
mente na Seção da Assembléia Geral Ordinária da Segunda 
Quinzena do mês de dezembro. 

Art. 48" - A Diretoria se reunirá, ordinariamente, em cada 
qu inze dias, e extraordinariamente sempre que convocada 
pelo seu Presidente ou, pelo menos 03 (três) Diretores. 
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Art. 49'' - As decisões da Diretoria serão tomadas pela 
soma da maioria dos votos dos votos dos Diretores, cabendo 
também ao Presidente, o voto de desempate. 

Art. 50 - Nas reuniões da Diretoria prevalecerá a obriga­
toriedade da presença de pelo menos 2/3 (dois terços) dos 
seus componentes, um dos quais o Presidente ou Vice­
Presidente. 

Art. 51 -De todas as reuniões da Diretoria serão lavradas 
Atas, registradas as deliberações, decisões e resoluções pro­
feridas quando a matéria for de sua competência, ou .as re­
comendações e proposições, quando da alçada da Assem­
bléia Geral ou do Conselho Fiscal. 

Art. 52- Perderá o mandato o membro de Diretoria que: 

a) deixar de exercer suas atribuições durante o periodo de 
30 dias concecutivos sem motivo justificado; 

b) não comparecer a 03 (três) reuniões ordinárias segui­
das da Diretoria sem justa causa; 

c) cometer fraudes e irregularidades contra a associação, de­
vidamente comprovadas. 

Art. 53 - Os Diretores podem requerer licença particular 
por periodo não superior a 30 (trinta) dias, renóvada por mais 

30 (trinta) dias durante o seu mandato. 

Parágrafo Único - As licenças para tratamento de saúde 
temporária ou impedimento para o exercicio de atividades 
profíssionais fora da sede da Assembléia, desde que ates­
tada pela autoridade competente é considerado afastamento 
normal, sem qualquer penalidade para o licenciado. 

Art. 54 - Nas licenças ou impedimentos temporário até 
60 (sessenta) dias, o membro da Diretoria afastado será subS-
títuido por outro da seguinte forma: 

a) o Presidente pelo Vice-Presidente 

b) O Secretário Geral pelo 19 Secretário 

c) o Tesoureiro Geral pelo 19 Tesoureiro 

d) o Diretor Social , de Esportes e de Relações Públicas 
terão seus cargos acumulados por Diretores em atividades 
normais, designados, respectivamente pelo Presidente ou 
seu substituto legal. 

Art. 55 - Qualquer dos cargos de Diretoria podery1 ser 
acumulados, por força maior, estabelecendo-se como regra 
de substituiÇao o previsto no item "d" do artigo anterior. 

Art. 56 - No caso de impedimento superior a 60 (ses­
senta) dias o cargo da Diretoria será considerado vago, 
sendo as suas atribuições cometidas ao membro cujas ativi­
dades guardem maior conformidade com a do cargo vago, 
até a data das eleições, se não ocorrer mais de 03 (três) va­
gas na Diretoria, hipótese em que será convocada a Assem­
bléia Geral Extraordinária para eleger e dar posse a novos 
membros. 

Art. 57 - No caso de renúncia da Diretoria será realizada 
nova eleição dos Diretores, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
qual será homologada, excepcionalmente, pela Assembléia 
Geral Extraordinária convocada para esse fim, que dará 
posse aos eleitos na mesma Seção. 

Art. 58- Os membros da Diretoria são responsáveis pes­
soalmente por todos os prejuizos que causarem a ASPLAN,, 
usando descumprirem as normas e regulamento da Associa­
ção, seu Estatuto e a Legislação em vigor. 

Art. 59 - Os mandatos de cargos eletivos tE'rào exercicio 
gratuito, sendo considerados relevantes serviços prestados. a 
ASPLAN, e deverão ser registrados nos prontuários dos só­
cios eleitos e livro próprio. 

Art. 60, 0 Diretor em exerclcio que aceitar cargo na Dire­
toria de Sociedade congênere terá seu mandato cassado. 

Art. 61-·A Diretoria da ASPLAN compete: 

a)- organizar e dirigir a A.ssoci.a?ão •. gerin~o todas as ati~ 
vidades administrativas, patnmoma1s, f1nance1ras e sociais, 

b) - estabelecer a programação anual de atividades da 
Associação e suas alterações; 

c) - convocar, através do seu Presidente a Assembléia 
Geral Ordinária e Extraordinária; 

d) -elaborar o 10rçamento-Programa1 anual da ASPLAN, 
propondo sua aprovação e eventual alteração; 

e) - cumprir e fazer cumprir os Estatutos Sociais da AS­
PLAN as normas, regulamentos e procedimentos da Asso­
ciação, a legislação em vigor e todas as resoluções da As­
sembléia Geral e da própria Diretoria; 

f) .. elaborar e baixar normas gerais de procedimentos e 
Regimento Interno da ASPLAN e propor alterações estatu­
tárias; 

g) - apresentar em época própria ou quando convir aos 
interesses da associação as contas da Diretoria, o Balanço 
Anual e Relatórios, acompanhados de parecer do Conselho 
Fiscal; 

h) - decidir sobre a admissão de sócios e indicar sócios 
Honorários e Beneméritos; 

i)- aplicar as penalidades que lhe forem permitidas legal­
mente e propor à Assembléia Geral a aplic:...ção das sanções 

de sua competência; 

j) elaborar e propor tabelas financeiras relativas à fixação 
de jóias e mensalidades; 

I)- autorizar a criação e implantação de unidades de me­
nor porte, necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos da 
associação; 

m) - designar, delegados representantes, comissões, 
equipes e atletas para desincumbir-se de atividades de Inte­
resse da ASPLAN; 

n)- divulgar publicamente pela imprensa falada e escrita 
as comunicações de eventos e solenidades da associação ou 
quaisquer materiais que sejam de interesse da ASPLAN; 

o) - organizar e manter a escr~uração de todos os associados 
mantendo os assentamentos em dias; 

p) - organizar e manter a escrituração de todos os atos P. fa-. 
tos administrativos da ASPLAN, inclusive os livros de ATAS e 
demais registros documentais que se façam necessários, 
exigidos legalmente; 

q)- zelar pela ordem, harmonia e ética social no recinto 
da ASPLAN, no sentido de aprimoramento do conceito dos 
associados e de própria associação; 

r) - autorizar o pagamento de despesas legalmente con­
traldos pela ASPLAN e promover a cobrança das dividas de 
sócios e terceiros para com a mesma; 

s) - distribuir as atribuíçõe$ e responsabilidades aos mem­
bros da Diretoria, aprovados pela mesma, bem conio a fun­
cionários e do pessoal especialmente designado para reali­
zar atividades da associaçao. 

t) - exercer outras atribuições inerentes aos cargos de 
Diretoria, previstos em outros dispositivos deste Estatuto ou 
nas demais normas, regulamentos e resoluções aprovados 
sobre a associaçao 

Art. 62 - As atribuições especificas de cada membro da 
Diretoria serão definidas por esta, no Regulamento Interno 
da ASPLAN o qual será aprovado em reunião da Assembieia 
Geral Extraordinária, 90 dias após a data de posse da pri­
meira Diretoria eleita. 

SEÇÃO 111 

Art. 63- O Conselho Fiscal é formado por 03 (três) mem­
bros efetivos e 03 (três) suplentes, eleitos a cada dois anos 
pela Assembléia Geral. 

64 - Do Conselho Fiscal da ASPLAN somente poderão 
ser eleitos sócios fundadores e efetivos, quando em pleno 
gozo dos seus direitos sociais, não sendo permitida a sua re­
condução, em periodo subsequente ao mandato. 

Art. 65 - Não será permitido ao membro do Col'selho 
Fiscal participar, durante o mandato, de qualquer outro 
cargo da Diretoria. 

Art. 66 - Quando ocorrer vaga, licença ou impedimento 
de um dos membros efetivos, a chamada do suplente obede-
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cerá ao critério de idade, considerando-se primeiro os ma1s 
idosos. 

Art. 67- As reuniões ordinárias do Conselho Fiscal serão rea­
lizadas uma vez por mês, e extraordinariamente, sempre que 
necessário, ou mediante convocação pelo Presidente da Di­
retoria ou pela Associação Geral, sendo suas decisões pela 
maioria de votos dos membros. 

Art. 68 - Ao Conselho Fiscal, compete: 

a)- examinar as contas balanços, balancetes , 
demonstrativos e relatórios da Diretoria, emitindo pareceres 
por escrito; 

b) - fiscalizar a formulação do Orçamento-Programa e 
verificar a sua observância; 

c)- demonstrar qualquer erro ou falha detectado nos do­
cumentos examinados, indicando as medidas que julgar cer­
tas para corrigir as prováveis irregularidades; 

d) - emitir pareceres sobre despesas extraordinárias da 
Diretoria; 

e)- proceder o exame da documentação contábil, patri­
monial e financeira e de caixa, quando necessário. 

CAPITULO IX 

DA ASSOCIAÇÃO, SEU PATRIMÓNIO, RECEITA E DES­
PESA 

Art. 69 - O Patrimônio Social da ASPLAN constituir-se-à 
de todos os bens móveis e imóveis, valores e direitos perten­
centes à associação ou que venha a ser adquiridos e incor­
porados, a qualquer titulo. 

Art. 70 - A venda ou gravação de qualquer bem imóvel 
da ASPLAN dependerá de autorização da Assembléia Geral 
Extraordinária, convocada para esse fi m. 

Art. 71 - A Receita da ASPLAN constituir-se-á das contri­
buições dos sócios, jóias, emolumentos, rendas, subven­
ções, participações, taxas, doações e quaisquer outras for­
mas que sejam instituídas e aprovadas pela Assembléia Ge­
ral, de natureza transitória ou permanente. 

Art. 72 -A Receita e a Despesa da ASPLAN deve guardar 
perfeita conformidade com o Orçamento-Programa de cada 
exercício·, ressalvando-se os casos de alterações, devida­
mente aprovados pelo Conselho Fiscal. 

Art. 73~ Todos os registro relativos a Receitas e Despesas 
da ASPLAN devem ser mantidos atualizados, em docu­
mento próprio, para as verificações e fiscal ização previstos. 

Art. 74 - A ASPLAN somente poderá ser dissolvida pela 
Assembléia Geral Extraordinária, exclusivamente convocada 
para esse fim, considerando-se a decisão nesse sentido se na 
sessão for apresentado 60% (sessenta por cento) de votos 
dos sócios fundadores e efetivos, em pleno gozo dos seús di­
reitos sociais. 

Art: 75- No caso de aprovada a dissolução da ASPLAN o 
Patrimônio será destinado na forma que decidir a Assem­
bléia Geral, a uma entidade de natureza social, sendo desig­
nada uma Comissão de Liquidantes, composta por 02 (dois) 
sócios fundadores e 02 (dois) sócios efetivos, empossados 
na mesma sessão. 

CAPITULO X 

DA ASSOCIÇÃO E DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 76 O exercício Social e Financeiro inicia a 01 de ja­
neiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. 

Art. 77 - A vigência do mandato dos membros da Direto­
ria e do Conselho Fiscal será considerada até a posse dos rei. 
pectivos sucessores. 

Art. 78 - O sócio que renunciar no exercício de cargo da 
Diretoria .ou do Conselho Fiscal só poderá voltar a 
candidatar-se a cargo eletivo após 02 (dois) anos da data de 
renúncia, ocorrendo a mesmBt hipótese no caso de renúncia 
coletiva da Diretoria ou do Conselho Fiscal. 

Parágrafo Único- Se ocorrer a renúncia coletiva da Dire­
toria ou do Conselho Fiscal, o Presidente da ASPLAN deverá 
convocar a Assembléia Geral Extraordinária, no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, cuja sessão será realizada em 06 

(seis) dias após a convocação, para eleição e posse de todos 
os membros, na mesma reunião. 

Art. 79 - As alterações deste Estatuto somente poderão 
ser realizadas na forma nele previstas, por proposta da Dire­
toria, devendo a Assembléia Geral convocada para a homo­
logação das alterações, constitui r~se de no mlnimo de 50% 
(cinquenta por cento) dos sócios fu ndadores e efetivos, em 
exercício dos seus direitos sociais. 

Art. 80 - O Regulamento Interno previsto neste Estatuto 
deverá conter as normas sociais comuns e necessárias ao 
funcionamento da ASPLAN, observadas estritamente as dis­
posiç6'es deste instrumento 

Art. 81 -As normas gerais e procedimentos a serem utili­
zados em reuniões, assembléias e solen idades serão elabo­
radas sempre em observância a natureza democrática des­
ses eventos, no sentido de zelar pelo aprimoramento da par­
ticipação associativa. 

Art. 82- A eleição dos membros da primeira Diretoria, 
deverá ocorrer no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da pu­
blicação deste, devendo a ASPLAN ser dirigida nesse pe­
ríodo, por uma Junta Admin istrativa Provisória composta de 
03 (três) membros, escolhidos entre sócios fundadores, a 
qual terá as mesmas competências estatutárias definidas 
para a Diretoria. 

Art. 83 - A Junta Admi nistrativa Provisória fará cumprir 
as determinações deste Estatuto, baixando normas sobre as 
eleições a que se refere o artigo anterior, e procederá o re­
gistro das chapas de Candidatos. 

Art. 84 - O mandato, da primeira Diretoria, por força de 
coincidência dos prazos de eleição e posse da Diretoria que 
a sucederá, terá duração até 31 de dezembro de 1983. 

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPÁ 

AVISO AOS ACIONISTAS 

Comunicamos aos Senhores Acionistas da Companh ia 
de Eletricidade do Amapá - CEA, que se encontram à dispo­
sição dos mesmos em nossa sede, situada na Aven ida Padre 
Júlio Maria Lombaerd, no 1.900. nesta cidade de Macapá -
Território Federal do Amapá, os documentos a que se refere 
o artigo 133 da Lei no 6.404 . de 15 de dezembro de 1976. 

A DIRETORIA 

VISTO: 
VIVALDO ELOY DE OLIVEIRA 

Presidente 

CARTORIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE. CASAMENTO 

O Oficial do Registro Civil de Casamentos da Comarca 
· de Macapá- Ter. Fed. Amapá - República Federativa doBra­
sil faz saber que pretendem se casar: CLIDENOR PEREIRA 
DE AMORIM E LAUDIA MARIA COSTA DE ARAÚJO. 

Ele é filho de Manoel Carneiro Amorim e de Davina Pe­
reira de Amorim, falecida. 

Ela é filha de João Pimentel de Araújo, falecido e de Os­
marina Costa de Araújo. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de 
casar um com o outro, acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 29 de dezembro de 1981 

ZUlLA JUCA DE JUCA ARAÚJO 
Escrevente Autorizada 
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"O Usucapião especial vem 
garantir a função social da 
propriedade porque a trar.zsjere 

. daquele que deixou a terra 
improdutiva e tantas vezes setn 
tê-la jamais visto de perto para 
o agricultor que, nela se 
instalando, tornou-a fecunda 
com o seu trabalho. . 
A propriedade se desloca, 
assim, do proprietário que a 
deixou deserta para o 
posseiro que a colocou,con1 
sua operosidade, a serviço 
do interesse social." 
Prf'..sidente João Figueiredo. 

USUCAPIÃO ESPECIAL: A PROPRIEDADE DA TERRA 
PARA QUEM N.ELA VIVE E TRABALHAm 

COKTES IA DESTE VEÍCULO. 


	

